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^à.COHAPAR RECIBO DE PAGAMENTO N" 25I2OO3
Rêf. a Solicitâção dê Pegamento n 47l2OO3

Data: 06/01/2003
Unidade: COOC Centro de Custo: 03.02.0001 - Coordênadoria de Custos
Valor Bruto RS: 302,00

JORGE OLIVEIRÂ DE ALMEIDA

ação/Refeoiscfl nmt Íenc sucria sonta obre a ntomepag
SARCIMENTO AO MUTUARI O REFEREN TE AO SINISTRO . ERFB

-02
-12

NICIPIO . CLEVELANDIA
- 2623

Provêntos Descontos
Refêrência Valor R$ Valor R$

MENTO 302,00

Total 302,00 Total 0,00

R$302,00 (trezentos e dois reaisalor Líquido

RECIBO

CPF/CNP,I
022!0274*&

RFB

ereço

LocaUData
FRANCISCO BELTRAO, O8/0,1/03

Assinatura

Observâçõos DVPA Assi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CLf VELÂNDIA

FINALIDADE
Residencial (x) Comercial ( )
Outros ( ).

Industrial ( ) Barracão ( ) Escritório ( )

MATERI,{L TITILIZA DO:
Madeira ( ) Alvenaria ( x ) Mista ( ) Metálica ( )

CARACTERI TI AS:

Cobertura Tipo: Telhas de barro.
InstalaçãoElétrica (x )
Frente: 610 m
Valor Venal: R$ 2.000,00 (Dois mil reais )

Instalação Hidráulica ( x )
Fundos: 6J0 m

Clevelrândia, 02 de outubro de 20O2

au'u{ u"'L
Ceni Fortunatti Ferst

Secretária de Administração Geral
k#to,V#

Eng" Civil - CREA RS-42827/D

Revestimentos Pisos Paredes Forro
Uso múltiplo Cimento queimado Alvenaria Madeira
Banheiro Cimento queimado Alvenaria Madeira

Praça Getúlio Vargas, 7l - Cx. Posral , 6l
Foney'Fax (046) 252-1 122

855í)-0fl) Clevelândie - paraná

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRA
N..27102

A Prefeitura Municipal de Clevelândi4 Estado do paraná, tendo em
üsta o despacho exarado pelo Seúor Prefeito Municipal, certifica que a
construção com 01 (um) paümento de propriedade do Sr. JORGE OLMIRA
DE ALMEIDA^possuindo as seguintes áreas: Térreo 29,9E m2 perfazendo um
total de 29,98 m2.

Rua Liberdade - Lote 12 - Quadra 02 - Alvarâ de licença n.,, 6.553/02
Concluida em setembro/02
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COMUNICADO DE SEGURO. RECURSOS PRÓPRIOS
/ ESTIPULANTE: COMPANHIA DE HABITAçÃO OO PARANÁ - COHAPAR

SEGURADO' JORGE OLIVDTRA DE ALMEIDÂ

I

CR
2623

QUADRA
000002

LOTE
0012

Pelo presente instrumento, o ESTIPULANTE acima indicado comunica ao SEGURADO que, em ürtude da operação
realizada segundo o conhâto igualmente caracterizado e na mesrna data, encontram-se, em ügor os seguros preüstos na
APOLICE DE SEGTIRO IMOBILúRIO, compreendendo as seguintes cobeúuras:

I. DAI\OS FÍSICOS DO TMÓVEL
O imóvel está garantido contra os danos provenientes de :

a) hcêndio;
b) Explosão;
c) Desmoronamento total;
d) Desmoronamento parcial, assim entendida a destruição ou desabamento de paredes, ügas ou outro elemento estrutural;e) Ameaça de desmoronamento deüdamente comprovada;
f) Destelhamento; i .

g) Inundação ou alagâmento.
A ocorrência de qualquer dos eventos acima mencionados deverá ser imediatamente comunicada ao ESTIpULANTE. Em seu
beneficio, não deve o SEGURADO tentar reparar, por sua própria iniciativa, os danos verificados, ou promover retirada de
escombros, para que a proteção que a Apólice lhe oferece não possa ser comprometida. A demora na comunicação do sinistro
de danos fisicos deve ser eütada, para o próprio interesse do SÉGURADO.
2. MORTE E I}TVALIDEZ PERMA]\TENTE
As coberturas disponíveis quanto à pessoa do SEGURADO são:
a) MoÍe, qualquer que seja a causa, por acidente ou doença, conforme condições estabelecidas na apólice de seguro e/ou

Declaração Pessoal de Saúde;
b) Invalidez permanente, ocorrida após a assinahrra do instrumento caracterizado da operação. A comprovação da invalidez

será feita mediante a apresentação ao ESTIPULANTE de documento declaratório da constâtação de invalidez, procedente
de órgão oficial de preüdência para o qual contribua o SEGURADO; ou da junta médica contratada pela SEGUiTADORA,
caso o SEGURADO não seja ünculado a nenhuma instituição de previdêncà.
Cabe ressaltar, ainda, que a indenização deüda, em caso de iinistro será calculada proporcionalmente a renda dos
adquirentes declarada, no contrato de financiamento ou, na sua falta, na ficha sócio-econômica. Assim, se o SEGUIáDO,
tiYer interesse em alterar a composição de renda para frns de liquidação da díüda pelo seguro, deverá manifestar-se nesse
sentido perante o ESTIPULANTE, para que se possa dar a necessária ciência do rato a sr-cuneooRA. Tal prerrogativa,
contudo, só poderá ser exercida se a soma dos rendimentos declarados na nova composição de renda forem suficientes
para o pagamento dos encargos mensais, obedecidos os valores mínimos de renda exigidos, bem como só terá validade
após decorridos os prazos de carência observados as condições específicas preüstas n" ApOLICS e em suas NOnfrAÀS 

"ROTINAS.
Fica, ainda, o SEGURADO ciente de que:

c) O recebimento de auxílio doença ou o estado de invalidez clinicamente constatado pelo órgão oficial de previdência,
existentes à data de assinatura do contrato ou da promessa de financiamento, importam a supressão da cobertura de

_ invalidez, sendo, então, o prêmio cobrado correspondente apenas ao risco de moÍe, gravado;
d) O recebimento de auxílio doença ou o estado de invalidez clinicamente constataão pelo órgão oficial de preüdência,

existentes à data da alteração da composição de renda para fins de Seguro, ou nos dáis anoi imediatamentà anteriores,
resultam em indenização de acordo com a composição de renda anterior a essa alteração.

CLEVELANDIA, 2l de marco de 2002

t)
a.

ADQUIRENTE I

ADQUIRENTE III

?\

L lil' 6r

COT1APAR

a

COI.IAPAR

N'DO CONTRATO
186147-6

ADQUIRENTE II

Il.;:t!/ Corsi
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CONTRATO POR INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE ISOLADA
E MúTUo coM oBRTGAçÕES E cAUçÃo - cARTA oe cnÉotto rcrs

8.0602.0001933-0

Por este instrumento particular, com caráter de escritura pÚblica, na forma do artigo 61 e seus
parágrafos, da Lei no 4.380, de 21 de agosto de 1964, alterada pela Lei no 5.049, de 29 de junho de
1966, as partes adiãnte mencionadas e qualificadas têm, entre si, justo e contratado a presente
o ra ão de mútuo com obri s em cau áo, mediante cláusulas, termos e condi es uintes
A . QUALIFICAç O DAS PARTES
t- VENoEDOR(ES): COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA, CNPJ 76.592.807/0001-22, sito
a R Marechal Deodoro, 1 133, Comercial, Centro, em Curitiba/PR, sendo COMPANHIA DE

HABITAÇÃO DO PARANA representado(a) por TANIA REGINA BERNARDON, Brasileira, solterra,
nascida em 1ô/06/1963, Ger.Esc. Reg Cohapar, portadora da carteira de identidade n" 3 446.301,
expedida por SSP-PR em 01/02/1993, CPF 588.688.799-72, Ptocüaçao lavrada no '12o. OfÍcio de
Notas - Tabelionato Macedo de Curitiba/Pr em 20 de abril de 2006 livro 305-P folha 150.

doravante designado(s) VENDEDOR(ES).
II - ENTIOADE ORGANIZADORA:

L
,tli

I

lll - COMPRADOR(ES)/DEVEDOR(ES): JORGE OLIVEIRA DE ALMEIDA, Brasi

nascido em 1411211977 , Servente, portador da carteira de identidade n" 6.794.836-0, expedida por

SSP-PR em 15/04/1993. CPF 022.002.7 49-80, residente e domiciliado a R LIBERDADE, Q02 112'

leira, solteiro,

AEROPORTO em CLEVELANDIAJPR . doravante desi nad ESS DEVEDQR
lV - CREDORA - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - lnstituição financeira sob a forma de empresa
pública, unipessoal, vinculada ao Ministério da Fazenda, criada pelo Decreto-Lei no 759, de

12.08.1969, alterado pelo Decreto-Lei n" 1259 de 19.02.1973, regendo-se pelo Estatuto vigente na

data da presente contratação, com sede no Setor Bancáíio Sul, Quadra 4, lotes 3/4, em Brasília-
DF, CNPJ/|\4F n" 00.360.3Ó5/0001-04, representada por seu procurador ANDRE LUIZ SCARIOT,
Brasileira, casado com comunhão parcial de bens, nascido em 2610911977, Economiario, portador

da carteira de identidade n" 616.412.89, expedida por SSP-PR em 22/0211991 , CPF 000 902.859-
56, , conforme Procuração lavrada às folhas 104 do Livro 2318, em 31/05/2004 no 2'Ofício de

Notas de BRASILIAJDF e substabelecimento lavrado às folhas 031/032 do Livro 3-S, em

1210412006 no 40 Ofício de Notas de CASCAVEL/PR., doravante desi nada CEF
V - INTERVENIENTE/AN U ENTE

B . VALOR DA COMPRA E VENDA E FORMA DE PAGAMENTO
O valor da compra e venda é de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais), sendo composto
mediante a integralizaçáo das parcelas abaixo, e seÍá pago em conformidade com o disposto na

Cláusula QUINTA deste instrumento:
Recursos concedidos pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na forma de desconto:
R$6 984,71
Financiamento concedido pela CREDORA: R$ 1 .515,29

C - MUTUO/RESGAT E/PRESTAçÕES/DATAS/DE MAIS VALORES/CONDIçOES
2 - Norma Regulamentadora
HH SUHAB/GECRI-01 1309

1 - Origem dos Recursos
FGTS

5 - Valor Financiamento/Dívida
R$ 1 .515,29

4 - Valor do Desconto
R$ ô.984,71

3 - Valor da Operação
R$ 8.500,00

SAC/SISTEMA
AMORTIZAÇÃO
CONSTANTE - NOVO

I - Contrapartidade

8.2 - Complementar
R$ 0,00

7 - Sistema
Amortizaçâo:

6 - Valor da Garantia

R$ 8.500,00

I - Prazos, em meses
de amortização:
67

1 0 - Taxa Anual de Juros (%)
Nominal Efetiva

6,167 7

ANEXO XXVI

v^u«dP
d':'

8.1 - Caução:
RS 1 .515,29

X"Y
à.
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C USULA PRIMEIRA - COMPRA E VENDA _ O(s) VENDEDOR(ES) declara(m)-se senhor(es) e

diretamente ao(s) VENDEDo s)
CLAUSULA SEXTA . ENCARGOS, ORMA E LOCAL OE PAGAMENTO DAS PRESTAçÔES _ A
quantia mutuada será restituída à C F, por meio de pag os mensals e sucesslvos,

}.-

legitimo(s) possuidor(es) do imóvel no final descrito e caracterizado, livre e desembaraçado de

quãlquer ônus, e, assim, o vende(m)pelo preço constante da letra "B" deste contrato, cujo pagamento

e saiisfeito na forma igualmente referida na letra "8". Assim, satisfeito o preço da venda, o(s)

VENDEDOR(ES) dá(dáo) ao(s) COMPRADOR(ES) plena e irrevogável quitação e, por força dêstê

instrumento e da cláusula constituti, transmite(m) ao(s) CoN,4PRADOR(ES) toda posse, dominio,

direito e ação sobre o imóvel ora vendido, obÍigando-se por si, seus herdeiros e sucessores, a Íazer a
presente úenda sempre firme, boa e valiosa e, ainda, a responder pela evicção de direito. o(s)
ôOUpnnOOR(eS) declara(m) aceitar a presente compra e venda nos termos em que é efetivada.

CLÁUSULA SEGUNDA - FINANCTAMENTO - O(s) COMPRADOR(ES), doravante denominado(s)

DEVEDOR(ES), declara(m) que, necessitando de um financiamento destinado a completar o preço

de venda do imóvel, ora adquirido para sua residência, recorreram à CEF e dela obtiveram um mÚtuo

de dinheiro, segundo as normas do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

ccFGTS e do Sistema Financeiro da Habitação - sFH, no valor constante no campo 5 da letra c
deste contrato, o qual será creditado, juntamente com o valor do desconto constante do item 4 da

mesma letra C, deste instrumento.
PARÁGRAFO úNICO - O vatoÍ constante do Campo 4 citado no capuÍ desta Cláusula, calculado em

conformidade com as regras estabelecidas pelo conselho cuÍador do FGTS, na Resolução no 460,

de 14 de dezembro de 2004, , incide sobre o valor do financiamento solicitado e será integralmente

suportado pelo Fundo de Garantia do Tempo de serviço, a titulo de desconto destinado a

comDlementar a caoacidade de paqamento do(s) DEVEDOR(ES).
CLÁUSULA TERCÊtna - COtÊrS-SÃO Oa OiVtOa - O(s) DEVEDOR(ES) confessa(m) deveÍ à CEF

a importância reÍerida no campo "5" da letra "c" deste contrato, e autoriza(m) a mesma cEF a

movimentar esse valor na forma disposta na Cláusula QUINTA deste contrato.
6LÁUSULA qUARTA - 6ONOIçóES DO FINANCIAMENTO - Os prazos de amortização bem como

as taxas de juros, a data de vencimento do primeiro encargo mensal, a época de recalculo dos

encargos e o sistema de amortização paÍa o saldo devedor convencionado para o presente

financiamento, são os constantes da letra "C" deste contrato
CLÁUSULA eUINTA - LEVANTAMENTO DO CAPITAL MUTUADO E DOS DEMAIS VALORES DA

OPERAçÃO - O levantamento dos recursos pertinentes à operação ora contratada, será efetuado

conforme segue:
l. o valor do financiamento mencionado no campo 5 da Letra "c, é creditado, nesta data, em

conta de depósito da ENTIDADE ORGANIZADORA, que desde lá autoriza sua transÍerência

automática para a conta Gráfica caução, constituÍda para garantia do financiamento,

confoÍme consignado na Cláusula DÉCIMA SEGUNDA deste contrato".
ll. O valor constante do campo 4 letra "C" será pago ao(s) VENDEDOR(ES), nesta data,

mediante crédito, sob bloqueio, em conta de livre movimentação aberta na cEF, ficando o

levantamento respectivo condicionado à apresentaçáo do presente contrato devidamente

registrado no competente Registro de lmóveis e ao cumprimento das demais exigências nele

estabelecidas.
lll. o valor da contrapartida, resultante do somatÓrio dos valores constantes nos campos 8.1 e

8.2 da leka c deste contrato, é integralizada peta ENTIDADE ORGANIZADORA ê repassada

2

1 1 - Encargo lnicial -
Prestação (a+j):
R$ 30,19

Seguros
Rg 2,75

TOTAL:
Rs 32,94

1?

DE
Ia Uc o OSd nE OSdoca Re ce rgp

ET At\4Mo A ÁuL US SLAcA RDo
D - RENDA FAMILIAR
COMPOSIÇÃO DE RENDA INICIAL PARA P
OEVEOOR

JORGE OLIVEIRA DE ALI\,,]EIDA

RENDA COMPROVADA RS

0,00

RENDA NÀO
COMPROVAOA RS

300.00

AGAMENTO DO ENCARGO MENSAL

DEVEDOR

JORGE OLIVEIRA DE ALMEIDA

PERCENTUAL

100,00

IACOMPOSIÇAO DE RENDA PARA FINS DE INDENIZAÇÁO SECURIT

ANEXO XXVI

aTne e enca rg

<

12 - Vencimento do Primeiro Encargo Mensal:
1210612006

x'y
c»r,
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compreendendo, nesta data, a prestação composta

funçâo do sistema de amortizaçâo, prazo, taxa de

tetrá "C" - campos 7, 9, 10 e 5, respectivamente, e

LetÍa "C". vencendo-se o primeiro encargo no mês

de assinatuÍa deste instrumento contratual' ou na d

da parcela de amortização e juros, calculada em

iuros e valor do valor Íinanciado, constantes da

á o"ra"t" de seguros, constante no Campo 11 da

subseqüenle e no mesmo dia coÍrespondente ao

ata paituada e registrada no campo 12 da lelra C

deste contrato.
PARÁGRAFoPRIMEIRo-o(S)DEVEDoR(ES)deve(rão)efetuaropagamentodoencargomensal
diretamente em uma Agência Já Cgr, tenoo em vista a não emissão de boleto de cobrança para

pagamento do encargo mensal
ÉaHAõnlfO SEGüNDO - Na hipótese de não existir o dia de aniversário do contrato nos meses

subseqúentes, a obrigação vencerá no Último dia Útil daqueles meses'
pARÂGRAFO TERCETRO - s"ã rln"iÃ"nto da prestação coincidir com sábado, domingo ou íeriado

à'pàóàr".iol r.*lizado no primeiro dia Útil subseqüente' sem qualquer acre!1T9- ^-.-^.
PARÁGRAFo QUARTo r. ","o 

o" inadimplência do contrat,o ficam o(s) DEVEDoR(ES) clente(S)

à;-;;"; Érurróeoe oRGANiZADORA ficaiá sub-rogada no direito de promover a cobrança do

crédito diretamente do(s) DEVEDOR(ES).
áiÃü"d;;À;Éiir'aí:-nÉõruõúuõóô eHcenco MENSAL - Nos 02 (dois) primeiros.anos de

;ü;;"i;;. prazo oe amorti.ãia" deste. contrato, os valores da prestação dê amortização e

dos prêmios de seguro, seiaà recatcutados a cada periodo de 12 (dozel meses' no dia

correspondente ao da assinatura do contrato'
ÉÀnaénÀro PR|MEIRO - os rlcátculos da prestação de amortização sêrão efêtuados com

L""" ". ""fã. 
devedor "trrúaào 

na forma da Cláúsula NONA, mantidos a taxa de juros' o

sistema de amortização e o prazo remanescente deste Gontrato'

PARÁGRAFO SEGUNDO - O" iã"ãúúro" dos prêmios de seguro serão efetua-d-os com base

nos valores do saldo o"r"ooi"'àà g"rantia, atuãlizados na forma da cláusula NoNA' aplicados

aos refeÍidos valores os coeficieites relativos às taxas de prêmios vigentes na data do

recálculo da Prêstação.
PARAGRAFO TERCEIRO - A partir do terceiro ano de vigência do prazo- de amortização' os

valores da prêstação o" "-okl),ça" 
ê dos Prêmios dJSeguro poderão sêr. recalculados'

trimestratmentê, no dia correipondente ao da assinatuÍa do contrato' caso venha a ocorrer o

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato'
PARÁGRAFo QUARTo - A ;;;;"1" ã;l'io" 

"onlpon"nte 
do encargo mensal e.recalculada

mensatmente sobre o saldo áã,"aor. atuâlizado conforme cLÁusuLA NoNA' mantidos a taxa

l" irã", ii=t".a de amortização contratados e Prazo remanescênte'

PARAGRAFO QUINTO -O recálculo do valor do encargo mensal Previsto nesteinstrumento'

não está vinculado ao salárü ou vêncimento da categoria proÍissional do(s) DEVEDOR(ES),

tampouco a Planos de Equivalência Salarial .

CLÁUSULA OITAVA - JURoõ'RÉ-úUNÉnÀiOnrOS - Sobre a quantia mutuada,.ate a sopção Íinal

da dívida, incidirá juros r."rrnàr.àioiiot às taxas fixadas no Campo 1^0-d-'l"]T 
:C- -1"^t-t:.::i5t"

ÉinÀc"iÀrô UÍióô - sooró ã. iÁportancias despendidas pela cEF para a preservação^ de seus

direitos decorrentes do presente contÍato, tais como pagamento de taxas e impostos, prêmios de

a"õrio, oeoit"a condominiais e cartoráÍios, despesa com execuçáo e as necessárias,à manutenção e

iãÉãiao da garantia, incidirão, tambem, iuros à taxa referidê no capuÍ desta cláusula. 
-

CLÁUSULA NONA . ATUALITaôÀô Oó SALDO DEVEDOR - O saldo devedor do financiamento

será atualizado mensalmente, no'Jia correspondente ao da assinatura deste contrato, com base no

coeficiente de atualização apricávei as contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de serviço

- FGTS.
pARÁGRAFO pRlMElRo - Na apuração do saldo devedor, para qualqueÍ evento, será.aplicada a

atualização proporcional, com base no critério de ajuste pro rata dia Útrl' utrlizando-se os indices que

,àrvir-"-ni o" or." p"ra o re"j|.-ÃãÃento das contas vinculadas do FGTS, no perÍodo compreendido

entre a data da assinatura Oo contrat" ou da última atualização contratual do saldo devedor, se iá

ocorrida, e a data do evento
PARÁGRAFO SEGUNDO Outros valo res vinculados a este contrato' não previstos em cláusula

própria, que vierem a ser apurados ao final do Prazo de âmortização consignado no Campo 9 da

Letra "C" deste instrumento serâo atua lizados na Ío rma prevista no capuÚ desta cláusula

PARÁGRAFO TERCEIRO Caso as contas vinculadas do FGTS deixem de ser atualizadas

desta Clá aop mensalmente, mediante
mensalmente, a atualização de que trat

aap llcação dos índices mensais oÍiciai que servirem d

na atualização monetária das aludidas c

erar-se-4,
a fi§ção do Índice a ser aplicado

à-
c
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C1-ÁUSU1l OÉCttrite - SALDO RESIOUAL - Eventual saldo devedor residual ao término do prazo

de amortização, oU seja, Vencimento do último encargo mensal, a importância remanescente apurada

será oaaa, pelo(s) DEVEDOR(ES), iuntamente com o Último encargo mensal'

ólÃÜãÜiÁôÊóiúÃ púrvreine'- irupoHrualtoeDE - ocorrendo impontualidade na satisÍação de

qualqueÍ obrigaçáo de pagamento do encargo mensal, inclusive eventual Saldo devedor residuâl ao

tàrmino oo {ra)o oe amiortização, fica(mf o(s) DEVEDOR(ES) ciente(s) de que a ENTIDADE

ORGANIZADORA ficará sub-rogãdo no direito de promover a cobrança do crédito diretamente do(s)

DEVEDOR(ES).
ÉÀnÁênÀFõ'pRtMEtRo - Sobre o valor da obrigação em atraso incidirão juros íemuneratórios,

calculados pelo método de juros compostos, com capitalização mensal, à mesma taxa de juros

orevrsta no Camoo 10 da letra "C" deste instrumento.
-pÀÀÁóiÃFo §Êeurloo - Sobre o valor da obrigação em atraso atualizada monetariamente' de

acoído com o previsto no Parágrafo PRIMEIRO da Cláusula NoNA, incidirão luros moratÓrios à razão

de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso'
ÉARÃôiÀi'ó ieRcetno - Sobre o valor àa obrigação em atraso atualizada monetariamente, de

acordo com o previsto no Parágrafo PRIN,4EIRO da cláusula NONA, incidirá multa moratÓria de 2%

(dors oor cento), nos termos da legislaçào vigente.
àÃãÀõnÂfô ôUARTO -para fiÃs de cátcuto da atualização monetária, juros remuneratÓrios e iuros

moratórios, considera-se como data de vencimento do saldo residual, a data de vencimento da Última

prestação prevista para a pÍesente operação.
ãiÃÚàuú oÉctiaa 5EGUN9A - eÀnerurta - cAUçÃo DE DEPÓSlroS - Em sarantia do

financiamento ora contraido e das demais obrigaçôes neste instrumento assumidas pelo(s)

óiüeOOn(eS), a ENTTDADE ORGANIZADORA ofàrece à CEF, em Caução, recursos financeiros

ãorr".àonOàntó. ao valor do financiamento constante do Campo 5 da Letra "C" do presente valor

;;;; qr. o(s) DEVEDoR(ES) autoriza(m), neste ato, e expressamente' seia creditadÔ

aniecipàOa.eàtâ à ENTTDAôE bnCnr1rZÀOônn, que por sua vez autoriza sua transferência

automátrca para a Conta Gráfica Cauçáo na CEF e vinculada ao Programa

;;ÃÀêã#ó - 
úNtôó - Em casà de inadimplência do contrato de Íinanciamento pelo(s)

OÊVeOOn(eS), a ENTTDADE ORGANIZADORA autoriza que a CEF leve a débito da Conta GráÍica

CauçãoVinculadaaoPrograma,oValorrefeÍente-àprestaçâoeencaÍgosdevidos,parasUa.qUitaÇão.
õLÀ'úsur_a DEctMA r-enCÉrna - ExTtNçÃO DO õoEFlclENTE DE ATUALIZAÇA9 DoS

óÉÉóórros DAs coNTAS vtNcULADAS bo rors - os valores constantes deste contrato'

J"p"no"nt"r das variaçÕes do coeficiente de atualizaçâo das contas vinculadas do FGTS, na

hipótese da extinção deÁses coeficientes, passarão a ser atualizados pelos índices que vierem a ser

determinados êm legislaçáo específica
CLÁUSULA DECIMÀ QUARTA - ENG ENHARIA DA CEF - Entende-se por Engenharia da CEF, OS

profissionais de seu quadro de empregados' ou profissional por ela credenciado, ou ainda empresa

tecnicamente especializada ou habilitada em serviços de engenharia, também por ela credenciada

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - SEGUROS . DUTA nte a vigência deste contrato de financiamento são

obrigatóÍios os seguros contra morte, invalidez pe rmanente e danos ÍÍsicos do imÓvel, previstos na

Apólice de Seguro Habitacional Compreensivo para Operações de Financiamento com recursos do

FGTS, os q uais serão processados e pagos por intermédio da CEF

PARAGRAF O PRIMEIRO - O(s) DEVEDOR(ES) declara(m) estar ciente(s) de que não contaráo com

a cobertura de invalidez permanente resultantê de acidente ocorrido ou doença comprovadamente

existente antes da data de assinatura do contrato de Íinanciamento. Em virtude de o risco de morte

resultar ag ravado, o prêmio cobrado destinaÊse-á, nesta hipótese, apenas à cobertura desse risco

PARÁGRAF O SEGUNOO - O(s) DEVEDOR(ES) declara(m ), ainda, estar ciente(s) de que, nos 12

(doze) primeiros meses de vigência deste contrato, contados a partir da sua data de assinatura, não

contaráo com a cobertura do seguro por morte, quando tal s inistro resultar de acidente ocorrido ou

doença comp rovadamente existente em data anterior à assinat ura deste instrumento

PARAGRAFO TERCEIRO - O(s) DEVEDOR(ES) declara(m) que rêceberam, juntamênte com o

resente instrumento, devidamente rubricadas pelas partes, cópia das condições especiais dap
apólice de seguro estipulada pela CEF, tomando ciência de todas as condições Pactuadas,
especialmente a que estabelece os paràmetros de recálcul o dos prêmios de seguro, com o

conseqüente enquadramento na tab faixa etária con tida nas condições esPeciais da

apólice, e as exclusões de cobertura
PARÁGRAFO QUARTO O(s) DEV eq d.aq6la inda, estar ciente(s) de que não

contarão com a cobertura de danos ma , comp royad{nGnte, de vício

ela-de
(
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construtivo, de responsabilidade do construtor do imóvel, conforme previsáo das condições especrars

da apólice de seguro.
CUÁUSUIA OÉôtma SEXTA - SINISTRO - Em caso de sinistro de qualquer natuÍeza, fica.a CEF

autorizada a recêber diretamente da companhia seguradora o valor da indenização, aplicando-o na

soluçáo ou na amortização da dívida'e colocaido o saldo, se houver' à disposição do(s)

DEVEDOR(ES).
ãÃà-AénÀiã'UHtco - coMpostçÃo DA RENDA FAMILIAR - Acorda(m) o(s) DEVEDçR(ES),

desde já, em conformidade com a legislação pertinente, que a. indenização do seguro que vrer a ser

devida, no caso de morte ou invalide"z peimanente, será calculada proporcionalmente à composição

àÀ ,""0u, cuja alteração só será consideâda, pa"a efeitos indenizatórios, se expressamente

obedecidos os requisitoi estabelecidos na apólice de seguro habitacional, observados os referentes a

Ãóm"., uator"s e percentuais, indicados na letra "D" àeste instrumento e constantes da ficha de

cadastro, integrante do processo de financiamento respectivo, a qral Íaz parte complementar deste

ã1T,3§rro DÉcrMA sErtMA - coMUNtcAçÃo Do stNlsrRo - o(s) DEVED9R(ES) declara(m)

estar ciente(s) e, desde já, se comprometem a informar a seus beneficiários que' em caso de

ocorrência de sinistro de morte, os mesmos beneficiáÍios deverão comunicar o evento à cEF, por

escritoeimedlatamente.o(s)DEVEDoR(ES)declara(m)estarciente(s),ainda,deqUedeveÍão
comunicar à CEF a ocorrência de sua invalidez permanente ou danos físicos no imÓvel objeto deste

contrato.
ólÀüà1irn DÉctMA otTAvA - EN6ARG9S FlScAls - Todos os impostos, taxas, multas e demais

é*"rgoa, que recaem ou vierem a recair sobre o imóvet, ou sobre a operação objeto desle.contrato'

;;rã""úil" pelo(s) DEVEDOR(ES), nas épocas próprias, reservando-se à CEF o direito de' a

lualquer iempo, exigir a respectiva ãomprovação Na hipotese de atraso do(s) DEVEDOR(ES)' no

Jrrdiimento 
'oe"saõ obrigaçÕes e caso não 

-prefira 
a CEF considerar vencida a dívida, fica-lhe

iéservaOo o direito de efétuar o pagamento àe qualquer dos encargos referidos nesta cláusula,

obrigando-se, neste caso, o(s) bg"VgOOn(ES), a reembolsá-la de todas as quantias assim

desõendidas, atualizadas monetariamente, e acrescidas dos iuros estipulados neste 9ol]t3lo: .
ciÃüônü'ôÉóri\,,;-nõNÀ - ors ernreurçoEs DA ENflDADE oRGANtzADoRA: são

"triOriiO* 
da Entidade OÍganizadora, no Programá Carta de Crédito FGTS entre outras pertinentes

para tal, as seguintes:
ãi o"t!À"orrãt as atividades de planejamento, .elaboração' 

implementação do empreendimento'
-' 

regularização da documentação, orgánizaçao de grupos, acompanhamento da contratação;

b) apiesentar e Íealizaí o proieto técnico social;

cj apresentar incorporáção, instituição/especificaÇão de condomínio ou
' 

loteamento/desmembramento devidamente iegistrado na matrícula imobiliária competente;

d) coordenar a participação de todos os envolviàos na execução do empreend imento'..de forma a

assegurar sincronismô e harmonia na implementação do projeto, e na disponibilização dos

recuÍsos necessârios a sua execução, se for o caso;

organizar e executar o processo de inscrição, seleçã-o e cla-ssificação das famílias interessadas

erÃ obter os financiamentos de acordo com as condiçÕes do Programa;

próstar assistência jurídico-administrativa aos selecionados com as informaçÕes e

ã""táie"i.ento" ne""sáário" à obtenção do financiamento, suas condiçÓês e finalidade;

prouio"n"iar o preenchimento dos iormulários necessários à formalização do processo e à

verificação do enquadramento da renda do beneficiário;
instruir ôs processos de Íinanciamento e encaminhá-los à CEF;

iniegiattzai a contrapartida representada pêla caução .acrescida, 
se necessário, de valor

com"plementar necessário à composição do preço do imÓvel, sob a forma de recursos Íinanceiros'

responsabilizando-se pela finalizaçâo da opeÍação de compra.e venda;

encaminhar os beneÍiciários à CEF para Íormalização dos contratos;

apresentaÍ a demanda necessária para efetivação dos contratos de financiamentos com os

beneficiários, respeitados os requisitos legais , contratuais e regulamentares:

áà.ou"I. a iegaiizaçao do empreendimãnto perante os órgãos competentes, inclusive a cEF,

ioi"Orr"nt" n"o quadiz respeiio à averbaçáo da construção e individualização das unidades, se

e)

f)

s)

h)
i)

i)
k)

l)

CLÁUSULA VIGÉSIMA. COMUNICAÇ OES E DECLARAçÕES DE RESPONSABILIDADE DOS

DEVEDOR(ES) O(s) DEVEOO (ES) assume(m) a obri ão de comunicar à CEF eventuais

impugnações feitas a este contrato aisquer ocorrências que Possam'

i:ron C-
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direta ou indiretamente, afetar o imóvel, notadamente a mudança de sua numeração ou identificação,

durante a vigência do presente contrato de financiamento, declarando também:

a) a inexistência, a seu encargo-, áá responsabilidade oriun.i? de tutela, curatela ou testamentária, e

que não respondem pessoalmente a quaisquer açÕes reais' pessoais' reipersecutÓrias'

jóisessOrias,'reivinOicaiOriai, arrestos, embargos, de[ósitos, seqüestros, protestos, falências.

concordatas eiou concursos ãe crêdores, dívidai fiscais, penhoras ou execuções, nada existindo

que possa comprometêr o imóvel objeto da presente transação

b) à auienticidade'das indicaçÕei iourá o seu estado civil, nacionalidade, profissão e identificação;

ãí , uriãnti.iouoe oas oectaiaçoes que consubstanciaram as condições prévias à assinatura deste

instrumento, dos comprovariies-eÀu intotmaçoes de renda e despesas apresentados no ato da

proposta;
o) ã rJguf ai pagamento dê todos os tributos e encargos incidentes nesta operação'

ei nao"possuir ãébitos decorrentes de tributos e contribuições fêderais'

ÉinÁcÃaio pRtMEtRO - Dectára(m) ainda, náo estar(ém) vincutado(s) à Previdência social, quer

comá iontriouinte(s) na quatiàádà'de empregado(es), quer como produtor(es) rural(is)' caso

contrário, será apresentada, no ão oe registro-deste instrumento junto ao Registro de lmÓveis, a

Certidão Negativa de Débito - CND.
PARÁGRAFO SEGUNDO - No tocante aos dêbitos de natureza fiscal ou condominial a que se refere

;'"õà;;;i"- úffsrr,/|n TERCE|RA, o(s) DEVEDOR(ES) dectara(m)-se subsidiariamente

responsávêl(eis) p"to p"garnunio oe quaisàuer {é!1o-s-9!ylados' assumindo' perante a CEF' a

responsabilidade peto pagr."niá, caso o(s)' VENDEDOR(ES) não cumpra(m) com a obrigação de

prôri áir"t"runte coniorÃe estipulado neste instrumen-to' ressalvando o seu direito de cobrança em

reoresso. observando-se, a"rnprà, o que a respeito dispÔe o presente instrumento contratual'

;"üfu"àÜü" üôãõrüÁ- Éiir,rirrü . oÊcumÀÇoEs Do(s) VENDEDoR(ES) - o(s)

úÉ'r.ióÉoontesl declara(m) solenemente' sob as penas da lei' que até o presente momento: .,
a) a)inexiste em seu(s) nor"iri com referencia ao imóvel transacionado, qualquer débito de

natureza fiscal ou 
"onoorinÉi, 

bem como impostos' taxas e tributos' assumindo' em caráter

irietratável, a responsabilidade exclusiva por eventuals debitos de tal natureza que possam ser

devidos até a Presente data.
b)inexisteaSeUencargoresponsabilidadedecorrentedetutela'curatelaoutestamentária'eque

náo responde(m1 pessoaimente a ações reais, pessoais' reipêrsecutÓrias' possessÔrias'

reivindicatórias, arrestos, 
"rnú",go", 

depàsitos, seqÜestros' protestos' Íalências' concordatas e/ou

"àn"rrao. 
de credores, dividal fiscais, penhoras ou execuções, que possam comprometer o

imóvel objeto da presente transação'

") ;;;';"tari;;) únculaoo(s) á pre'vioência sociat, quer como contribuinte(s) pessoa(a) física(s) na
-' 

qrãrúã0"' de empregadorfes) 
-elou 

produto(es) rural(is). caso contrário, ou no caso de

üÉúóÉoontesl pesõoa1sj luriOica(s), será apresentada, no aro de registro deste instrumento

;unto ao negstro áe lmÓveis. a Certidão Negativa de Débito - CND'

d) não oossuir débito decorrente de tributos e contribuiçÕes federais'

ÉariÃóÃÁiõ Unrcó - ó venoeoor, no caso de pessoa lurídica que exerce atividade.de co-mpra e

venda de imóveis, Iocação, oesÁemúra.ento ou loteamento de terÍenos, incorporação imobiliária ou

construçãodeprédiosdestinadosàvenda,declarasolenementesobaspenasdalei'queoimóvel
áúj"to á, presente transaçáo não taz, nem nunca fez, parte integrante do seu a-tivo. permanente'

"iiánOo, 
poi., enquadradó na dispensa da apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e

ContribuiçÕe s Federais e da CND do INSS
CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA . TITULARIOADE DE FINANCIAMENTO E QUALIOADE DE

PROPRTETÁR|O - o(s) DEVEDOR(ES) declara(m) não ser(em) titulares de financiamento ativo no

àmbito do Sistema Financeiro da Habitação SFH em qualquer município do território nacional

Declaram, ainda, não ser(em) proprietáÍlo(s), cessionário(s) ou promitente(s) comPrado(es) de

imóvel residencial ou em construção, sem financiamento ou já quitado, localizado no atual local de

domicílio ou residência, no município do imÓvel obieto deste contrato, no municiPio em que exercem

sua ocupaÇão p rincipa l, nos municípios limítrofes e na região me tÍopolitana

PARÁGRAFO U NICO - Na hipótese de não ser veridica a declaração menc ionada no capuÍ desta

CLAUSULA, o fato imPlicará Perda da cobertura dos seguros Íelativos à segunda aquisição' sem

prejq ízo da aplicaçã o do disposto usu/a Vigésima TERCEIRA
O DA OíVIDA A d ívida será

CLA USULA VIGES IMA TERCEI A VENCIMENTO ANTECIPAD

considerada anteciPadamente ncida, independentemente de qualquer notificação judicial ou

extrajudicial, ensejando a execu ida de imediato na sua

',]t tert

ANEXO XXVI

n

deste contrato, Para de ser exlg

.X

o

x*.79



1

#ê"..{m#
totalidade, com todos os seus acessÓrios, atualizados c

NONA, por quaisquer dos motivos previstos em lei' e' ainda
onforme ParágraÍo Primeiro da Cláusula

I - SE OS DEVEDOR(ES): r:-^,.^- ^ ^,.rriÂ- -

a) cederem ou transferirem a terceiÍos, no todo ou em parte os seus direitos e obrigaçÕes'

venderem ou prometerem a uànOa o imóvel, sem prévio e expresso consentimento da CEF;,

b) deixarem de apresentar, quánJà táritit'oo peta ôeF' os recibos de impostos' taxas ou tributos'

bem como dos encargos pràviàenciarios e securitários que incidam ou venham a incidir sobre o

imóvel e que sejam de sua responsabilidade'
rr - r.rÀôóonhÉr.rcre oe ounrsóuER DAS sEGUINTES HIPoTESES:

a) quando vier a ser compro*JJu ãrrúuo" oe qualquer dectaraçáo Íeita pelo(s) DEVEDOR(ES) na

ficha de cadastro constante do processo de financiamento ou no contrato;

b) quando for verificado qr",-ã i'áú"r tempo' o(s). DEVEDOR(ES)' como solicitantes deste

financiamento para residêncá i,;;ü, ".r, 
na àata d".t" contrato, proprietáÍios de imóvel

residencial financiado nm iónàiçout do SFH' ou' mesmo sem financiamento' localizado no

municipio de situação do imóvel ora financiado'
quando for constatado po, q,u-ri'"iloima que o(s) DEVEDOR(ES) se furtam à finalidade

estritamente social e assisten"ãiã- qr" este 
'financiamento 

objetivou, dando ao imÓvel outra

destinação que não seia para sua residência e de seus tamrllares;

;;;;r";t iniração de qualquer cláusula do presente contrato de financiamento'

õ;;,il-;;; lài 
-prou,o"nàiroo ã ãõi.ti" do presente contrato no prazo estipulado neste

c)

d)
e)

instrumento.
CuÀütüi-a vrCÉStun eUenra - ExEcUçÃo DA DivlDA - o processo de execuçáo deste

contrato de Íinanciamento pooerj, a 
"i'teiio 

oà cEF, se_guir o rito previsto no código de Processo

Civil, na Lei n'5.741,0e l" Oe dezeÀOro de 1971' ou no óecreto-Lei n" 70/ô6' de 21 de novembro de

1966, e nesta última hipótese, o-nçnie-rúu"iario será uma instituição financeira escolhida dentre as

cÍedenciadas junto ao Banco Central do Brasil '

cLÁusuLA V|GÉS|MA OUrHíÀ'-*oÊsÃpnopnrnçEo - No caso de desapropriação do imÓvel, a

CEFreceberádopoderexproprianteaindenizaçãocorrespojdente,imputando-anaSoluçãodesta
ãiuo" ããóÀoo o saldo, se houver' à disposição da do(s) DEVEDoR(ES)

PARÁGRAFO pRIMEIRO - S" ' lnoãlir"êáo for rnierior ao saldo desla divida. a cEF cobrará a

à'r"àÀi, o""tr.ente da Conta Gráfica Caução vinculada ao Programa'
paRÂGRAFo sEGUNDo - óiri-oeVÉóbn1eS1 oectaralú)-se ciente(s) de que eventual

àe"apiàprirçao do imÓvel não gera direito-a qualquer indenizaçáo securitárra'

cLÁusuLA vtGEStMA SEXrA:õ;;ãÀdÊ cnuçÀo oE DIREITOS - O crédito decorrente do

oresente contrato poderâ t"t'a"oião * cauclonadó' no todo ou em parte' pela CEF' uma vez

l"J[i,1tiil('J,DcExt,,?l1E?lr^ - NovAÇÃo - A torerância, poÍ parte da cEF,_em. caràter

excepcional, com respeato "o'à"t""pl,i'"nto' 
pelo(s) DEVEDOR(ES)' das Ôbrigações legals e

ioniratuais, assim como as transigências concedrdas nâo constituirão novação'

cLÁusuLA vtcEStMA otrAvÃ'jiÉãaiiõ - ô(.) oeveoon(ES) apresentarão à CEF' exemplar

deste instrumento com o compÍovante de seu registro no competente Registro de lmÓveis, no prazo

Já áo ttrintr) dias, a parlir da data de assinatura deste contrato

;;áiêà,À;õ útrc'o - ru, hi;ót.*;; nào ."|. 
"o.p,o,ado 

pero(s) DEV_EDoR(ES), o resistro do

presente contrato, no prazo ãil;d" n'o caput de.ita, cláusula' à CEF fica facultado considerar

vencida antecipadamente . ãüd;, àu, " r", critério, promover tal registro imputando ao(s)

DEVEDOR(ES) as despesas inerentes ao ato

CLÁUSULA VIGESIMA NONA AOUIESCÊNCIA DO CONTEU OO CONTRATUAL o(s)

DEVEDOR(ES) declara(m), Para todos os Íins de direito, que tivera m prévio conhecimento das

cláusulas contratuais, por período e modo suficie ntes para o Pleno conhecimento das

estipulaçôes Previstas, as quais reputam claras e desprovidas de ambigüidade, dubiedade ou

contradição, estando. ciente (s) dos direitos e das obrigaçÓes Previstas neste contrato

CLÁUSULA TRIGESIMA OUTORGA DE PROCURAÇoEs Havendo dois ou mais

DEVEDOR(ES), todos estes declara(m)-se solidariamente responsá veis por todas as obrigaçÕes

assumidas perante a CEF e procuradores recípÍocos, até o pagamen to integral do saldo devedor,

com poderes irrevogáveis Para foro em geral e os especiais Para req ueÍer, concordar, recorrer,

transigir, receber e dar quitação' stir, receber citaçÕes, notificações, intimaçóes, inclusive de

pen hora, leilão ou Praça, emba cessários ao bom e fiel

desempenho do Presente mandat

.XANEXO XXVI

ar, enfim, pra ticar todo os atos ne
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cúÚàUiA ritoestutr PR;ME;RA - DISPENSA oe centtooes - o(s) colvlPRADoR(ES) e

VENDEDOR(ES), em comum acordo, declara(m) que dispensam a apresentação dos documentos

enumerados no Decreto n. g3.240ig6, incluslve as certidÔes fiscais e de feitos ajuizados,

iuú.tituinoo_r" pela certidão Atualizada de lnteiro Teor da Matrícula, apresentando-se, neste ato, o

comorovante de recolhimento do lTBl - Imposto de Transmissão de Bens lmóveis

ililÀéli#dnN|-õô _ ôr;;J" for erpiessamente prevista pela Lesistação Estadual, a certidão

tiscat e de feitos aluizados deverão ser apresentadas para o registro, sem prejuízo de outras exigidas

pelo Registro de lmÓveis.
ãlÃUSúilf nf OÉS1UA SSCUHoA - FORO - Para diÍimir quaisquer questões íllre decoÍram direta

ou indiretamente deste contrato, fica eleito o foro correspondente ao da Sede da Seção Judlciária da

Justiça rederat com.jurisdição sobre a localidade onde estiver situado o imóvel objeto deste contrâto

SOBRE ESTE CONTRATOIMPOSTOS E DEMAIS ENCARGOS INCIOENTES

RAT oT5E ET oNJB oET DM VEo oLR AO oDED cS Ç N A R U82EDEARÁIVoCED CN LR SELô EMEDS oAoA U Ç D ASoN1 RAoTD EN/ NE Pt\1 ER NE2 D oN 0RADoUE NoLoBoADD E SL EB R
D o080 3LU NR CMATEFN Ro I\,1oCE DLANEC LEDC D EDATEN SÁoG CTA

RDN PC EVL EF C Do EE S oE MóDER G TS oRT R Do oC R ó

INFORMAç ES ADICIONAIS/RESSAL VAS

E por estarem assim de pleno acordo com as cláusulas, termos e condições deste instrumento'

ã"5inm o prua"nte em 4 (quatro) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas'

Pato Branco, 12 de maio de 2006.

VEN DEDORES

COMPANHIA DE HAB ITAÇ O DO PARAN

COMPRADOR(ESYDEVEDOR(ES)
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Matrícula 053302-1
Gerente GeÍal E. E,

TESTEMUN HAS

REGISTRO G ER.ÀL DE IUOVEIB

Apre s êntado(a) hois ;s 'l 6 : OOI- lri

PÍotoc ..,ro tis-Q@ sob n'fLQ4!.É de ordcm

uvrc n"--L.9- nrn-§í'--QéJ8Q'6--
Matíicttla'l '-a10-

Registro í: n-e--üry1.4-3Qq- Li"r-r tr'' 2

ÀvêrbaÇ áo n'--NBJ**NããSL ivi o n"--JXÃ.

dB
À 0

cl
fa nda i i5e

Cleusa B ,'ilhezan

3OB-a---- tl" c'rden" "'

I

ER.

6

I
6D

ANEXO XXVI

7L.r4g-fi

Nome
CPF

Nome
CPF

/

RG ÇPF 589.081.299-87

":i6 4.274.996-5 - ;.SP; trÃçPF

LOCALIZADO,98m',
21

1IÁJPR,
1


